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RESUMO 

Objetivos - Busco oferecer uma análise da noção de sujeito cognoscente a partir de dois 

registros epistemológicos: o kantiano e o weberiano. Para tanto, delineio a primeira destas 

duas noções - o sujeito transcendental - sob a perspectiva de Kant (I), a partir das seguintes 

questões: i) as fontes do conhecimento; ii) o papel desempenhado pelo sujeito; e iii) a 

demarcação finita constitutiva da realidade cognoscível (fenômenos). Analisá-las-ei a partir 

das aparições desta noção na sua própria obra Crítica da razão pura (1781). Em seguida, 

passo a analisar como a noção de sujeito cognoscente aparece, sobretudo, no ensaio A 

"objetividade" do conhecimento na ciência social e na ciência política, de Weber, (II), 

visando mostrá-la sob as seguintes questões: i) o impasse epistemológico entre as noções de 

trabalho cognitivo e empiria; e ii) a questão da subjetividade na estratégia cognitiva 

weberiana. Metodologia - Este estudo constitui-se de uma revisão da literatura especializada, 

no qual realizou-se uma consulta às próprias obras dos autores - de  Kant mobilizamos sua 

Introdução à obra Crítica da Razão Pura e de Weber seu ensaio intitulado A "objetividade" 

[...] -, bem como a artigos científicos, capítulos de livros e a uma dissertação de mestrado. 

Resultados - Para o registro kantiano e para aquelas correntes que o seguirão, e das quais 

Weber será herdeiro, a relação entre conhecimento e operação cognitiva do sujeito será 

entendida como a reprodução do objeto cognoscível como algo distinto da realidade em si. 

Eis, pois, a lógica analítico-discursiva, derivada de Kant e que perpassará todo caminho 

específico que Weber utilizará para lidar com questões do conhecimento. Neste sentido, muito 

embora não negligenciemos a especificidade assumida pela noção de sujeito no registro 

weberiano, tornar-se-á visível, pois, "[...] a influência das correntes neokantianas enquanto 

fornecedoras de um programa de fundamentação epistemológica para a então nascente 

Sociologia [..]" (GIGANTE, 2006, p. 12). Conclusão - Concluo com uma breve análise das 

principais influências da corrente neokantista sobre a noção weberiana de sujeito cognoscente 

e as especificidades apresentadas por esta em relação àquela, mostrando como as raízes 

subjetivas, os afetos, sentimentos e valorizações são, por Weber, colocados em seu devido 

lugar, em relação ao registro kantiano. Assim, o sujeito epistêmico de Weber já não é o sujeito 

transcendental de Kant. Sua concepção de sujeito é histórica. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Situando-nos campo epistemológico weberiano, indicaremos a estratégia cognitiva do 

sujeito (histórico) cognoscente weberiano como ordenadora e representacional do conjunto 

infinito do real, em todo ele complexo, caótico e multíplice, acionando, portanto, aquela, 

artifícios analíticos de aproximação, ordenação e representação do real (mas não o real em si 

mesmo). Pensar todo e qualquer sistema de pensamento como ordenador e aproximativo do 

real, com todas as dificuldades que esta proposição pode conter, implicará, veremos, a partir 

do registro weberiano, pensar na prática de selecionar partes do real como parcialmente 

significativa.  

  Os dilemas da produção do conhecimento nas ciências sociais são, portanto, como no 

ensaio feito pelo clássico da Sociologia, Max Weber em 1904, intitulado A "objetividade" do 

conhecimento na ciência social e na ciência política, problemas colocados pelo pensamento 

de Weber. Como nosso ponto de partida operatório adequado às páginas que se seguirão, 

situamos a discussão que conduziremos como de cunho epistemológico, sendo, pois, nossa 

chave de leitura, por assim dizer, as questões de fundamentação do conhecimento para Weber. 

Antes, num primeiro momento, porém, perpassaremos as discussões epistemológicas no 

registro kantiano e o problema do conhecimento para este autor, com enfoque sobre sua noção 

de sujeito cognoscente, a partir da obra Crítica da razão pura (1ª ed. 1781; 2ª ed. 1787), da  

fase “crítica” (1781-1803) do filósofo alemão Imannuel Kant (1724-1804). (Uma referência 

geral para captação da colocação do problema com o qual mais precisamente nos ocupamos 

em um segunda seção, por poder Weber ser considerado um herdeiro das tradições neo-

kantianas). 

 O problema específico que abordaremos dirá respeito sobre a noção de sujeito 

cognoscente - o sujeito histórico - para Weber. Em sendo também um problema sobretudo 

epistemológico, a reflexão sobre o sujeito weberiano do conhecimento necessariamente 

refletirá sobre as dificuldades de ordenação e aproximação do real enfrentadas por este em seu 

trabalho cognitivo face ao real multíplice e caótico dos dados empíricos.  

 

Seu significado [da noção de trabalho cognitivo] é o de ordenar e organizar a 

experiência, a partir dos elementos dela retirados, numa ordenação aproximativa. 

Seguindo a tese retirada de Kant, o sujeito conhece a realidade objetiva exatamente 

até onde esta se adapta as suas estruturas fundamentais.  Em outras palavras, até 

onde os processos de trabalho cognitivo reelaboram o material fornecido pela 

percepção (GIGANTE, 2006, p. 11). 

 



 

 

 Assim, por meio dessa noção, somos remetidos ao real e à representação e ordenação 

(em todo, aproximativa) que se faz, necessariamente, deste - necessariamente, a partir das 

referências filosóficas e sociológicas que aqui enfocamos -, a partir de materiais múltiplos, 

dinâmicos e informes oferecidos ao sujeito cognoscente pela empiria. O conteúdo da 

percepção do trabalho cognitivo é, pois, reelaborado à vista das formas ainda brutas 

oferecidas pelo conjunto de dados empíricos. Isto posto, se o manejo cognitivo do sujeito 

cognoscente, para Weber - e aqui já considerando o registro especificamente weberiano - é 

sempre ao nível do fenômeno percebido e concebido significativamente pelo sujeito, de modo 

a permitir sua apreensão (para Weber, veremos, compreensiva), somos como que remetidos a 

uma diretriz de leitura retirada das correntes neokantianas. Neste sentido, muito embora não 

negligenciemos a especificidade assumida pela noção de sujeito no registro weberiano, tornar-

se-á visível, nas páginas seguintes, "[...] a influência das correntes neokantianas enquanto 

fornecedoras de um programa de fundamentação epistemológica para a então nascente 

Sociologia, no intuíto de demarcá-las com relação às Ciências Naturais" (GIGANTE, 2006, p. 

12). 

 Isto posto e feitas estas breves considerações iniciais a nossa questão investigativa, 

passemos à primeira seção deste trabalho, que debruçar-se-á sobre a questão do conhecimento 

e, especialmente, do sujeito cognoscente, no primeiro registro por nós aqui estudado: o 

kantiano. 

  

1 EPISTEMOLOGIA KANTIANA: O SUJEITO TRANSCENDENTAL 

 A cultura disciplinar filosófica vem debruçando-se, de forma intensificada, sobre 

determinadas temáticas e questões correlatas ao problema filosófico do conhecimento. Ao 

observar o contexto histórico-analítico pertencente a este, identificamos dois pólos 

antagônicos (sedimentados/consolidados) e a convergência destes em uma intersecção (ponto 

intermediário) apresentada por Kant na obra Crítica da Razão Pura. 

 O primeiro, a corrente filosófica racionalista, que se inspira na vertente Idealista do 

conhecimento, se constitui essencialmente pelas características mediatez e universalidade. O 

segundo, o empirismo, se encontra imbricado com as teorias Realistas do conhecimento e tem 

como elemento determinante a imediatez e a singularidade.  

 Ambas as vertentes se dizem instrumentos exclusivamente capazes de imprimir um 

encaminhamento consistente em direção ao conhecimento da verdade e afirmam 

reciprocamente estar, o outro pólo, insuficiente e problematicamente fundamentado. No que 

se refere ao empirismo, “os racionalistas afirmam que a experiência sensorial é uma fonte de 



 

 

erros e confusões sobre a complexa realidade do mundo” (COTRIM, 2006, p. 61). Quanto à 

abordagem racionalista, os filósofos empiristas desapontam-na em relação ao suprimento do 

conhecimento: a experiência sensorial. Dessa forma, observa-se que estas são análises 

unidimensionais que abrem a possibilidade para que posições filosóficas, configuradas como 

balancetes intermediários - como é o caso do que se denominou apriorismo kantiano - 

orientem aprofundamentos e entendimentos analíticos que superem tratamentos estreitos. 

 Para verificar o processo de desmontagem dessas polarizações e os parâmetros 

epistemológicos formulados e instituídos no campo filosófico por Kant, é fundamental 

realizar uma brevíssima análise de suas operações compreensivo-discursivas. Nesta seção, 

pretendemos realizar essa análise por meio do exame da obra Crítica da Razão pura e da 

literatura pertinente a esta.  

 Assim é que o confronto e o antagonismo que tinham marcado profundamente a 

questão do conhecimento na época de Kant cederam lugar a uma tentativa filosófica de 

superação do impasse criado pelos empiristas e racionalistas – o apriorismo kantiano.   

 A virtude específica dessa abordagem (a kantiana) está no vínculo indissolúvel que 

estabelece entre racionalismo e empirismo. Nesse sentido, do seu ponto de vista,  

 

[n]ão se pode duvidar de que todos os nossos conhecimentos começam com a 

experiência, porque, com efeito, como haveria de exercitar-se a faculdade de se 

conhecer, se não fosse pelos objetos que, excitando os nossos sentidos, de uma 

parte, produzem por si mesmos representações, e de outra parte, impulsionam a 

nossa inteligência a compará-los entre si, a reuni-los ou separá-los, e deste modo à 

elaboração da matéria informe das impressões sensíveis para esse conhecimento das 

coisas que se denomina experiência? No tempo, pois, nenhum conhecimento 

precede a experiência, todos começam por ela. Mas se é verdade que os 

conhecimentos derivam da experiência, alguns há, no entanto, que não têm essa 

origem exclusiva, pois poderemos admitir que o nosso conhecimento empírico seja 

um composto daquilo que recebemos das impressões e daquilo que a nossa 
faculdade cognoscitiva lhe adiciona (estimulada somente pelas impressões dos 

sentidos); aditamento que propriamente não distinguimos senão mediante uma longa 

prática que nos habilite a separar esses dois elementos (KANT, 2012). 

 

 Uma primeira implicação dessa teoria, que não analisaremos aqui, se refere à 

revolução copernicana3, e outra é a necessidade de repensar, a partir dessa perspectiva teórica, 

as variáveis analíticas decorrentes dessas relações que não tinham mais como eixo central a 

clivagem entre racionalismo e empirismo. Na verdade, o que Kant veio indicar é que existem, 

no ser humano, certos aparatos mentais, ou racionais, a priori, a sensibilidade e o 

                                                
3 “Assim como Copérnico teria invertido o modelo tradicional de cosmo em que o Sol girava em torno da Terra, 

mostrando ser a Terra que girava em torno do Sol, do mesmo modo, na relação de conhecimento, [para Kant] 

não é o sujeito que se orienta pelo objeto (o real), como quis a tradição, mas o objeto que é determinado pelo 

sujeito” (MARCONDES; SOUZA FILHO, 1997, p. 209). 



 

 

entendimento, que são capazes, unicamente em atuação integralizada, conjunta, de possibilitar 

o trânsito das sensações, às quais o sujeito se suscetibiliza (passivamente), para os fenômenos. 

Em outras palavras, Kant indica o estabelecimento de relações necessárias e um “terreno” de 

interlocução dos campos “adversários”, a saber, o sujeito transcendental.  

 Acreditamos ser possível entender melhor o cenário e natureza dessa interlocução se 

nos voltarmos para o grau de interdependência dessas estruturas, do qual Kant não se eximiu 

de reconhecer 

 

[...] a própria experiência é uma forma de conhecimento que exige o concurso do 

entendimento, cuja regra devo pressupor em mim antes de me serem dados os 

objetos, por conseqüência, a priori e essa regra é expressa em conceitos a priori, 

pelos quais têm de se regular todos os objetos da experiência e com os quais devem 

concordar (COSTA, 2006, p. 123-124, grifo do autor). 

 

 Já quanto às relações entre o sujeito cognoscente e o objeto cognoscível, em sua 

investigação filosófica (exame crítico da razão), Kant descreve o ser humano como dotado de 

certas faculdades ou estruturas mentais basilares (as formas a priori da sensibilidade (o tempo 

e o espaço) e as formas a priori do entendimento (categorias)). A detenção dessas estruturas 

do sentir e conhecer responsabilizar-se-ia por situar o ser humano centralmente no processo 

de conhecimento. Por meio de uma atividade interacionista e complementar entre sujeito 

(estruturas que lhe seriam inerentes, e que lhe determinaria o modo de apreensão fenomênica) 

e objeto (fenômeno) viabilizar-se-ia o atingimento do conhecimento.  

 

O conceito de objeto, tradicionalmente concebido como aquilo que está contra e se 

opõe ao sujeito, para Kant, ao contrário, supõe estruturalmente o sujeito. A ordem e 

a regularidade dos objetos da natureza é a ordem que o sujeito, pensando, introduz 

na natureza (REALE; ANTISERI, 2004, p. 364, grifo do autor). 

  

 Em síntese, o apriorismo kantiano conferiu equanimamente importância ao sujeito e ao 

objeto, isto é, não houve predominância entre sujeito e objeto (elementos do processo de 

conhecer). Kant, portanto, apropria-se, equilibradamente, das teorias realistas (ou 

materialistas) e das teorias idealistas. 

 No que atine à condição de cognoscibilidade, Kant vê o sujeito como transcendental, 

em um entendimento particular desta noção, na medida em que deteria certas estruturas a 

priori da sensibilidade e do entendimento que constrangiriam e condicionariam a 

representação do objeto que lhe foi dado (sicut sunt)4. As “coisas” transitariam de uma área 

                                                
4 “O ‘transcendental’ indica tanto as estruturas ou formas a priori que, inerentes ao sujeito, tornam possível 

qualquer experiência, quanto os conhecimentos relativos a estas estruturas (as quais são a priori justamente 



 

 

subjacente ao numêno, as sensações, para o âmbito fenomênico, com todas as implicações 

asfixiantes e/ou fortalecedoras das “lentes” cognitivas do mundo humano  

 

[...] que, obviamente, não [são] [d]o eu individual de cada sujeito empírico, mas sim 

[d]a estrutura do pensar comum a todo sujeito empírico (aquilo pelo qual cada 

sujeito empírico é sujeito pensante e consciente) (REALE; ANTISERI, 2004, p. 365, 

grifo do autor). 

 

 Portador desse aparato cognitivo específico, o conhecimento do mundo humano 

adviria, portanto, de uma relação orgânica, de uma articulação, entre o conhecimento sensível 

– “terreno” interseccionado pela afecção sofrida passivamente pelo sujeito (objeto que lhe é 

dado), denominada intuição empírica, e, adjacentemente, pela intuição pura (“formas” da 

sensibilidade: o espaço, forma do sentido externo; e o tempo, forma do sentido interno) - e o 

conhecimento intelectivo, cujos elementos são os conceitos. 

 

Em nós, o intelecto e a sensibilidade só podem determinar os objetos em sua união. 

Se os separamos, temos intuições sem conceitos ou conceitos sem intuições; em 
ambos os casos, representações que não podem se referir a nenhum objeto 

determinado (REALE; ANTISERI, 2004, p. 367). 

  

 Longe de se limitar meramente aos fenômenos (do grego phainesthai, coisas como se 

manifestam ou aparecem), ou coisas para nós, “que não representam coisas em si mesmas” 

(KANT, 1987, p. 332, grifo do autor, apud SILVEIRA, 2002, p.42), a realidade não é 

redutível ao terreno cognoscível (fenômenos). Este estaria circundado por “coisas” sicut sunt, 

como são “em-si”, por um substrato metafenômenico, ou seja, numênico, que, 

“negativamente”,5 iria além da existência do sujeito, como, passível meramente de 

“pensabilidade” e de “possibilidade”, mas não de “cognoscibilidade”. Assim, para Kant, é 

através desse reconhecimento e/ou entendimento restrito da cognoscibilidade, que se 

obstariam e/ou bloqueariam pretensões cognitivamente obscurecidas e corroídas.  

 

                                                                                                                                                   
porque próprias do sujeito e não do objeto). É, portanto, a condição da cognoscibilidade (da intuibilidade e da 

pensabilidade) dos objetos, é aquilo que o sujeito coloca nas coisas no próprio ato de conhecê-las. Deve ser 
distinguido do ‘transcendente’, que indica aquilo que ultrapassa qualquer possibilidade de experiência (REALE; 

ANTISERI, 2004, p. 359, grifo do autor). 
5 “[...] [O] ‘númeno’ pode ser entendido de dois modos: 1) em sentido negativo e 2) em sentido positivo. 1) Em 

sentido negativo, o númeno é a coisa como ela é em si, abstraindo-a de nosso modo de intuí-la, ou seja, a coisa 

como pode ser pensada sem a relação com nosso modo de intuí-la. 2) Em sentido positivo, ao contrário, númeno 

seria o objeto de uma ‘intuição intelectiva’. Assim, nós podemos pensar nos númenos no primeiro sentido. E é 

precisamente nesse sentido que Kant diz que sua teoria da sensibilidade é ‘ao mesmo tempo uma teoria dos 

númenos em sentido negativo’. [...] [Isso significa que] [n]ão podemos conhecer positivamente o númeno, 

porque a intuição intelectual ‘está absolutamente fora da nossa faculdade cognoscitiva’” (REALE; ANTISERI, 

2004, p. 367, grifo do autor). 



 

 

[...] [E]sse conceito [de númeno] é necessário para que a intuição sensível não seja 

estendida até as coisas em si, limitando assim a validade objetiva do conhecimento 

sensível. [...] O conceito de númeno, portanto, é apenas um conceito-limite 

(Grenzbegriff), para circunscrever as pretensões da sensibilidade, sendo, portanto de 

uso puramente negativo (REALE; ANTISERI, 2004, p. 367, grifo do autor). 

 

 Afigura-se-nos, assim, a filosofia transcendental ou idealismo transcendental - a teoria 

do conhecimento de Kant. Aqui, a necessária alavanca para o conhecimento seria a 

experiência - matéria-prima originária de toda a cognição humana. Todavia, se bem que o 

conhecimento seja excitado, despertado e provocado pela experiência (por meio dos cinco 

sentidos), a esta são aditados conceitos puros (ou a priori), que inarredavelmente a revestirão, 

modulando-a e acolhendo-a.  

 Isto é, toda a nossa experiência e, por conseguinte, todo nosso conhecimento, estão 

embebidos por pressupostos e teorias, de tal modo perpassados por estes que seríamos 

impotentes para ver as coisas-em-si (ou númenos), incognoscíveis para nós; o que 

conheceríamos, em verdade, seria tão-somente as coisas como elas se nos apresentam, como 

manifestam-se e se nos aparecem (intersubjetivamente), ou seja, como coisas-para-nós 

(fenômenos). 

 

Nota-se que Kant antecipou aquilo em que no século XX tantos filósofos da ciência 

insistiram: qualquer experimento é antecedido por pressupostos; o cientista está 

sempre armado com teorias. 'Todo o nosso conhecimento é impregnado de teoria, 

inclusive nossas observações' (POPPER, 1975, p. 75 apud SILVEIRA, 2002, p. 35, 

grifos do autor). 

   

 Seria, pois, errôneo reconhecer o sujeito cognoscente como mero e passivo 

receptáculo do objeto cognoscível, tal como era "[c]omum a todos os empiristas ingleses [...] 

[cuja] concepção [era] [...] do sujeito [...] como um 'receptáculo' no qual ingressam os dados 

do mundo exterior transmitidos pelos sentidos [...]" (MORA, 1982, p. 119 apud SILVEIRA, 

2002, p. 32). As reflexões kantianas justificarão cabalmente e copernicanicamente o papel 

ativo, significante, intérprete e decisivo daquele sujeito, outrora subestimado e concebido em 

oposição ao objeto. Nesta ordem de ideias: 

 

A razão tem que ir à natureza tendo numa das mãos os princípios unicamente 

segundo os quais fenômenos concordantes entre si podem valer como leis, e na outra 

o experimento que ela imaginou segundo aqueles princípios, na verdade para ser 

instruída pela natureza, não porém na qualidade de aluno que se deixa ditar tudo o 

que o professor quer, mas na de juiz nomeado que obriga as testemunhas a 

responder às perguntas que lhes propõe (KANT, 1987, p. XIII do prefácio apud 
SILVEIRA, 2002, p. 35). 

 



 

 

 Para uma exata compreensão, em suma-síntese: o númeno (coisa-em-si), impassível de 

cognoscibilidade, poder-se-ia converter em objeto de conhecimento, isto é, num fenômeno ou 

coisa-para-nós. No respeitante a esta transformação, o que a possibilitaria seriam as formas 

puras da sensibilidade (espaço e tempo), que captariam as sensações produzidas pelo númeno 

ou coisas-em-si (deste primeiro momento, seriam resultantes as percepções); e, num segundo 

momento, as formas a priori do entendimento (dadas a nós pela razão) metamorfoseariam as 

percepções em coisas-para-nós. Esquematicamente, as reflexões expendidas por Kant assim 

ficariam: númeno; sensações; formas da sensibilidade; percepções; formas do entendimento; e 

fenômeno. 

 

Uma lição inolvidável de Kant é que "vemos o mundo através das nossas lentes 

cognitivas". As "lentes" não são exatamente como Kant as imaginou e, certamente 

não são iguais para todos os humanos, dependendo também do meio social. 
Entretanto aprendemos com ele que o conhecimento não é "um espelho da natureza" 

e não se dá apenas pelo acúmulo de percepções ou observações; ele depende da 

criatividade, da imaginação e do poder de abstração do nosso intelecto (SILVEIRA, 

2002, p. 50, grifos do autor). 

 

 Tal lição estampada no artigo A teoria do conhecimento de Kant: o idealismo 

transcendental (2002), de Fernando Lang da Silveira, e reproduzida aqui por nós, acerca da 

epistemologia kantiana, será de medular importância e largo alcance para o nosso 

entendimento acerca do trabalho de Max Weber no que concerne a sua noção de sujeito, tal 

como asseverado por Gigante (2006). Daí o fato de nosso exame ter recaído sobre as respostas 

kantianas sobre a indagação "O que posso saber?" e, em especial, sobre o papel 

desempenhado pelo sujeito frente ao objeto, visto que, para Kant, "[a] ordem e a regularidade 

dos objetos da natureza é a ordem que o sujeito, pensando, introduz na natureza" (REALE; 

ANTISERI, 2004, p. 364).  

 

2. EPISTEMOLOGIA WEBERIANA: O PROBLEMA DO DADO EMPÍRICO E DO 

SUJEITO COGNOSCENTE 

 Uma vez passado em revista e, em linhas gerais, o registro (epistemológico) kantiano, 

passemos, nesta segunda seção, a pôr em comento um segundo registro, a saber, o weberiano. 

 Infinito, inesgotável, informe, incomensurável, indomável, caótico. Finito, esgotável, 

forma, mensurável, domado, organizado. Tais conjuntos de qualificativos apontam, segundo 

Gigante (2006) para um grande dilema epistemológico colocado pelo pensamento de Max 

Weber. O primeiro conjunto de características referir-se-ia à definição do dado empírico, uma 

categoria caótica e embaralhada para Weber. Aquelas características, ao indicarem restrição, 



 

 

desnudariam a convicção weberiana acerca dos limites do conhecimento. Quando Weber fala 

em infinitude e incomensurabilidade associando-as à realidade e aos materiais do 

conhecimento em sua forma bruta que a compõe, está afastando-se da dialética e da ontologia, 

reconhecendo, pois, a infinitude das coisas em si e, por conseguinte, a incapacidade do 

conhecimento de aprender a totalidade do real. Herdeiro do kantismo, para ele o pensamento é 

sempre um corte, um hiato representacional entre o real e o apreendido. O ser em si das coisas 

seria, pois, incognoscível. Tudo o que existiria seria a forma como acessamos e ordenamos o 

mundo externo, como sujeitos cognoscentes caracterizados por limites cognitivos. O 

apreensível pelo sujeito não será, sob o estatuto do pensamento weberiano, correspondente às 

coisas em si (tais como existiriam na realidade empírica), na medida em que 

 

[d]o ponto de vista de (sic) da atividade cognitiva, trata-se, em princípio, de esgotar 

um trajeto investigativo e sistematizar as questões levantadas num fechamento ao 

menos provisório. O campo das fontes do conhecimento, inesgotáveis, e dos nexos 

causais plurais representam outro obstáculo. Em outras palavras, trata-se de dar 

forma, sentido e qualidade ao objeto moldado, porque é resultado um trabalho que 

traz consigo um fim já antecipado. Aliás, desde o ponto de vista da brutalidade dos 
materiais do conhecimento, o trabalho cognitivo dá forma ao caráter informe de tais 

materiais. Ainda no interior do racionalismo crítico, talvez mais próximo de seu 

núcleo, o trabalho cognitivo é mensuração, é medida, cálculo, previsão, 

antecipação, cujo exemplo clássico encontra-se na História da Astronomia 

Ocidental, toda ela fundamentada na tentativa de medir, mensurar, prever os 

comportamentos orbitais observáveis, sua lei e estrutura. [...] A mensuração também 

se coloca como ferramenta cognitiva dos empreendimentos de explicação históricos, 

porque implica em selecionar e combinar fatores históricos específicos e em ver sua 

relação de causação. Isto porque mensurar significa imputar, ou seja: limpar; 

calcular; atribuir responsabilidade a algo; verificar e estimar; obter graus de 

determinação verificáveis. Uma qualidade do trabalho cognitivo que tem de domar 
os aspectos incomensuráveis dos materiais do conhecimento (GIGANTE, 2006, p. 

51, grifo do autor). 

 

 Haveria, pois, para Weber, uma separação esquemática entre o em si e o para si, na 

medida em que o que existiria seria uma realidade empírica em tudo confusa e caótica 

(manifesta em um devir incomensurável), e um pensamento humano, em contraste, finito e 

com capacidade ordenadora. Assim, o conhecimento humano, para o sociólogo alemão, 

definir-se-ia pelo estatuto da representação, sendo a representação não idêntica ao real, mas 

sim uma capacidade do pensamento para apreendê-lo, como a partir de sínteses conceituais.  

 Logo, nada mais estranho para Weber do que a noção de totalidade. Estando o autor 

em comento muito mais próximo de uma estratégia de investigação muito afunilada e 

extremamente cuidadosa em relação a generalizações, para ele todo o conhecimento da 

ciência dar-se-ia, pois, pela parcialidade e pelo recorte finito dos eventos. Diante da tremenda 

barafunda em que se constituiria o real, com sua massa caótica de elementos individuais, seria 



 

 

preciso agarrar-se, em cada esfera da ciência, na elaboração de conceitos, para que as 

complexidades do real fossem reduzidas.  

 

Ocorre que, tão logo tentamos tomar consciência do modo como se nos apresenta 

imediatamente a vida, verificamos que se nos manifesta, "dentro" e "fora" de nós, 

sob uma quase infinita diversidade de eventos que aparecem e desaparecem 

sucessiva e simultaneamente. E a absoluta infinidade dessa diversidade subsiste, 

sem qualquer atenuante do seu caráter intensivo, mesmo quando prestamos a nossa 

atenção isoladamente, a um único "objeto" [...] e isso tão logo tentamos descrever de 
forma exaustiva essa "singularidade" em todos os seus componentes individuais, e 

muito mais ainda quando tentamos captá-la naquilo que tem de causalmente 

determinado. Assim, todo o conhecimento reflexivo da realidade infinita realizado 

pelo espírito humano finito baseia-se na premissa tácita de que apenas um fragmento 

limitado dessa realidade poderá constituir de cada vez o objeto da compreensão 

científica, e de que só ele será "essencial" no sentido de "digno de ser conhecido" 

(WEBER, 2001, p. 88, grifo nosso). 

 

 É justamente esse "princípio da seleção do essencial", que se preocupa em limitar, 

especificar, enfocar e cortar um evento ou processo histórico e conter sua complexidade, que 

é seguido por Weber, sendo o conceito, em si, importante para assegurar essa redução da 

cultura à seleção do que consideramos mais importante. A questão weberiana partiria, deste 

modo, de uma concepção cética do sujeito cognoscente (seus limites e falibilidade), que 

redundará no reconhecimento de que o mundo é fenomenicamente indomável, 

incomensurável e infinito. Diante de uma espécie de "dança de confronto" e da tensão por ela 

colocada sobre a relação entre realidade (infinita) e sujeito (finito), Weber reconhece as 

limitações recaídas sobre o sujeito, bem como a fragilidade do conhecimento. O 

conhecimento representaria, pois, a realidade, pois o pensamento, necessariamente, é finito. O 

conhecimento não seria, portanto, a realidade.  

 Para Weber, uma vez que a realidade é ilimitada e infinita, o trabalho cognitivo 

humano bem como os instrumentais cognitivos mobilizados por esta atividade (como as 

teorias científicas) não poderiam dar conta da grandeza e complexidade da vida social - muito 

menos esta poderia ser forçada a caber em uma teoria -; constituir-se-iam, então, essa 

atividade e todos os seus instrumentais, em estratégias que possuímos para ordenar os dados 

apresentados pela realidade. Não havendo, para Weber, movimento que consiga se expressar 

pela totalidade e estando o sujeito cognoscente longe do absoluto, o conhecimento humano 

possível seria apenas o conhecimento limitado. Por melhor, então, que fosse uma teoria, ela 

não esgotaria o mundo; o mundo ultrapassaria a teoria em todos os aspectos. Não se poderia, 

como todo o dogmatismo necessária e equivocadamente o pretende, esgotar os fenômenos. 



 

 

Finalmente, para Weber, o método (compreensivo de interpretação histórica) seria, então, um 

meio de controlar a realidade irracional da vida e seus conteúdos. 

 

2.2 A subjetividade na ordenação do mundo empírico 

 

Não existe qualquer análise científica puramente "objetiva" da vida cultural, ou [...] 
dos "fenômenos sociais", que seja independente de determinadas perspectivas 

especiais e parciais, graças às quais estas manifestações possam ser, explícita ou 

implicitamente, consciente ou inconsciente, selecionadas, analisadas e organizadas 

na exposição, enquanto objeto de pesquisa" (WEBER, 2001, p. 87, grifos do autor).  

 

 O ensaio feito por Weber, em 1904, intitulado A "objetividade" do conhecimento na 

ciência social e na ciência política, apresenta logo em seu título (e ao longo do texto) a 

“objetividade” entre aspas, sinalizando que seu objetivo não é buscar tomar o termo como 

algo já dado, ou examiná-lo, mas sim, questionar uma ideia dos Positivistas. Os Positivistas 

acreditavam que o conhecimento científico deveria ser totalmente isento de valores e 

constituir um reflexo autêntico da realidade. A intenção do autor é conhecer o significado 

dessa ideia no campo das Ciências Sociais, sendo uma área definida pela capacidade de 

compreender e a explicar as obras construídas pelos entes humanos e os valores aos quais 

aderiram.  

 Como já dito, para Weber (2006), o conhecimento científico social não seria um 

reflexo da realidade societária, mas sim um ordenamento conceitual dela para determinados 

fins. Ao iniciar o debate sobre o assunto, Weber faz uma distinção entre juízos de fato 

(sentenças sobre o que é) e juízos de valor (sentenças sobre o que deve ser), a fim de evitar 

uma concepção de objetividade baseada na diferença entre “objetivo” e “subjetivo”, em que o 

sujeito se limitaria em registrar os traços do objeto.  

 

Qual é a consequência dessa afirmação? De modo algum que os juízos de valor, por 

se basearem em última instância em determinados ideais e portanto terem origem 

“subjetiva”, estejam excluídos da discussão científica.  [...] A crítica não se detém 

diante dos juízos de valor. A questão é: que significa e o que pretende a crítica 

científica de ideias e juízos de valor? [...] (WEBER, 2001, p. 15, grifos do autor). 

  

 Portanto, para se atingir um conhecimento científico na área das Ciências Sociais, 

Weber enfatiza que o fundamento do interesse pelo objeto da pesquisa sempre é um valor, e 

isso não pode ser ignorado, pois a ciência é inerentemente valorativa, ou seja, ela é também 

atravessada por valores.  

 



 

 

O conceito de cultura é um conceito de valor. A realidade empírica é "cultura" para 

nós porque e na medida em que a relacionamos a idéias de valor. Elas abrange 

aqueles e somente aqueles componentes da realidade que através desta relação 

tornam-se significativos para nós. Uma parcela ínfima da realidade individual que 

observamos em cada caso é matizada pela ação do nosso interesse condicionado por 

essas idéias de valor, somente ela tem significado para nós precisamente porque 

revela relações tornadas importantes graças à sua vinculação a idéias de valor. É 

somente por isso, e na medida em que isso ocorre, que nos interessa conhecer a sua 

característica individual. Entretanto, o que para nós se reveste de significação não 

poderá ser deduzido de um estudo "isento de pressupostos" do empiricamente dado; 
pelo contrário, é a comprovação desta significação que constitui a premissa para que 

algo se converta em objeto da análise (WEBER, 2001, p. 92, grifos do autor). 

 

Apesar disso, ela não pode criar visões morais do mundo. É preciso ter em mente que a 

aplicação do método independe de valores, sendo isso o fator decisivo para concluir se o 

resultado é conhecimento científico ou não. Assim sendo, o saber objetivo age mediante 

determinados pressupostos que devem ser reconhecidos por toda a comunidade científica.  

 Assim, a partir do exame do papel dos valores na ordenação do mundo empírico no 

pensamento weberiano, é possível afirmar o papel subjetivo da significação na prática da 

ciência. Levando em consideração que o método de Weber requer, em sua primeira etapa, o 

uso dos juízos de valor para se fazer um conhecimento científico, sendo, pois, a ciência 

inerentemente valorativa, vemos como o registro weberiano "[...]  tenta superar a 

problemática epistemológica inicial do caos da experiência sem pressupostos" (GIGANTE, 

2006, p. 13). 

 Assim, para que o nível empírico pudesse ser ordenado pelo manejo cognitivo, seria 

imprescindível que as escolhas dos seus objetos de estudos possuíssem um valor, que o 

investigador, ele próprio como membro de uma sociedade, sustentasse. Assim, o sujeito 

cognoscente atribuiria valor de conhecimento a dadas questões, e não a outras, que não 

afigurar-se-iam, a ele, como significativas. Eis, pois, um contraste hierárquico entre o 

significativo e o não significativo para o sujeito em sua atividade de conhecer. Eis, pois, mais 

especificamente, o problema da "objetividade" e as seleções, significações e interesses 

significativamente orientados, que repercutiriam, para Weber, numa parcialidade do trabalho 

do sujeito cognoscente. Assim sendo, “a ciência [...] não é conhecimento de qualquer coisa, 

mas daquilo que os homens de certa sociedade, em certa época, reputam importante, que 

valha a pena ser conhecido” (WEBER, 2006, p. 11). À guisa de arremate desta segunda seção, 

que tenta dar conta, em alguma medida, da especificidade de um registro weberiano: 

 

Aspiramos ao conhecimento de um fenômeno histórico, isto é, significativo na sua 

especificidade. E o que aqui existe de específico é o fato de só adquirir sentido 

lógico a idéia de um conhecimento dos fenômenos individuais mediante a premissa 

de que apenas uma parte finita da infinita diversidade de fenômenos é significativa. 



 

 

Mesmo com o mais amplo conhecimento de todas as 'leis' do devir ficaríamos 

perplexos mediante o problema de como é possível em geral a explicação causal de 

um fato individual, posto que nem sequer se pode pensar a mera descrição exaustiva 

do mais ínfimo fragmento da realidade. Pois o número da natureza e a natureza das 

causas que determinaram qualquer acontecimento individual são sempre infinitos, e 

não existe nas próprias coisas critério algum que permita escolher entre elas uma 

fração que possa entrar isoladamente em linha de conta. A tentativa de um 

conhecimento da realidade "livre de pressupostos" apenas conseguiria produzir um 

caos de "juízos existenciais" acerca de inúmeras percepções particulares. E mesmo 

este resultado só na aparência seria possível, já que a realidade de cada uma das 
percepções, expostas a uma análise detalhada, oferece um sem-número de elementos 

particulares, que nunca poderão ser expressos de modo exaustivo nos juízos de 

percepção. 

Este caos só pode ser ordenado pela circunstância de que, em qualquer caso, 

unicamente um segmento da realidade individual possui interesse e significado para 

nós, posto que só ele se encontra em relação com as idéias de valor culturais com 

que abordamos a realidade. Portanto, só alguns aspectos dos fenômenos particulares 

infinitamente diversos, e precisamente aqueles a que conferimos significação geral 

para a cultura, merecem ser conhecidos, pois apenas eles são objeto da explicação 

causal (WEBER, 2001, p. 93-94, grifos do autor). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 De forma mais genérica, o conhecimento foi aqui nossa questão epistemológica por 

excelência, encapsulada por nós, na esteira do proposto por GIGANTE (2006), na relação 

entre dado empírico - um multíplice informe e complexo -, e as possibilidades de 

conhecimento, em seus limites (não sendo desconhecido por nós o amplo repertório de 

questões possíveis e suas mais diferentes tradições filosóficas). Se a questão foi colocada 

naqueles termos iniciais, e será por isto que ela constituirá um problema tanto para Kant 

quanto para Weber, a realidade continuará sendo a base de constituição do ato cognitivo do 

sujeito cognoscente, continuando neste, mas não poderá jamais ser o próprio real. Como, sob 

essa perspectiva de raiz kantiana, o real só pode ser apreendido por meio de uma ordenação 

aproximativa, ou seja, por representação e por fragmentação, o "[...] ato cognitivo [em si será 

apenas] uma atividade reelaborativa de simplificação por via conceitual" (GIGANTE, 2006, 

p. 17). A concepção que informou nossa tarefa de tentarmos captar a noção de sujeito 

cognoscente a partir de um registro (epistemológico) especificamente weberiano, foi a 

corrente kantiana (aqui trabalhada mais em específico na primeira seção deste texto). Nesta 

corrente, problemas que aparecerão subjacentemente às discussões de cunho epistemológico 

em Weber, já estão ali colocados e ganharão contornos particulares e específicos no esquema 

teórico weberiano (de nítida influência das correntes neo-kantistas). 

 De Kant será suposto, portanto, que o conhecimento e a operação cognitiva ativada 

pelo sujeito diante da realidade se dará por meio de campos de representação, a partir dos 

quais é estabelecida a pertinência do objeto. Dirigindo-se ao objetos cognoscíveis (os objetos 

fenomênicos, em última instância) e em relação com estes, o sujeito cognoscente ("[...] não 



 

 

porém na qualidade de aluno que se deixa ditar tudo o que o professor quer, mas na de juiz 

nomeado que obriga as testemunhas a responder às perguntas que lhes propõe" (KANT, 1987, 

p. XIII)" "[...] tende a instalar com o próprio objeto uma relação da qual venha a emergir uma 

característica deste” (ABBAGNANO, 1970, p.160  apud GIGANTE, 2006, p. 19).  

 Em todos os casos, para o registro kantiano e para aquelas correntes que o seguirão, a 

relação entre conhecimento e realidade, entre conhecimento e operação cognitiva do sujeito 

conhecimento será entendida como a reprodução do objeto cognoscível como algo distinto da 

realidade em si. Tornar-se-ia adequado, assim, para prosseguirmos, entender o paradigma do 

conhecimento kantiano não como um retrato do empiricamente dado, nem como uma cópia 

do real. Muito pelo contrário. O conhecimento, para Kant, se definiria como uma 

representação do objeto. Eis, pois, a lógica analítico-discursiva, derivada de Kant e que 

perpassará todo caminho específico que Weber utilizará para lidar com questões de condição 

do conhecimento. Para a lógica analítico-discursiva de Kant e para o Racionalismo Crítico das 

correntes neo-kantistas, a realidade percebida/ concebida é diferente do real, não idêntica a 

ele. Antes, restringir-se-ia "[...] a uma reelaboração conceitual do nível empírico, ordenado-o 

e dele se distinguindo [...]" (GIGANTE, 2006, p. 20). Trata-se, ainda segundo Gigante (2006), 

de um movimento da representação, e não do próprio real. 

 

A respeito da representação, uma questão que se nos impõe é a construção do objeto 

pelo sujeito. Isso nos remete para a valorização de um arsenal cognitivo presente no 
sujeito, que envolve sensibilidades e inteligibilidades; modos de apreensão e 

operadores cognitivos sejam categorias, signos, símbolos, entre outros registros. O 

papel do sujeito do conhecimento nos remete para sua centralidade no idealismo 

romântico alemão, cuja tese nos coloca que conhecer significa colocar, isto é, 

produzir ou criar o objeto, tese que permite reconhecer no próprio objeto a 

manifestação ou a atividade do sujeito. Neste sentido, é importante enfatizar que o 

sentido de “objeto” é o de objeto pensado e, portanto, abstrato. Neste sentido, nos 

remetemos para Fichte: "A iniciativa do sujeito, de resto, volta-se justamente para 

tornar presente ou manifesto o objeto, para tornar evidente a própria realidade, para 

fazer falar os fatos. Aquilo que se chama, com termo abreviativo, conhecer, é um 

conjunto de operações, às vezes muito diferentes entre si, que, em campos diversos, 

aspiram a fazer emergir, nas suas características próprias, certos objetos específicos" 
(FICHTE, apud ABBAGNANO, 1970, p. 167 apud GIGANTE, 2006, p. 21). 

 

 A complexidade e o encadeamento da realidade obrigarão, pois, Kant, ao distinguir 

uma atividade de sujeito construtor, central no processo de conhecimento, a operar, em outras 

palavras, com a distinção do "em si" (das coisas como elas seriam na realidade mesma) do 

"para nós ou para o sujeito" (as coisas tal como se apresentariam para o sujeito e seriam por 

ele construídas no interior de seus processos de percepção). Há, com Kant, o reconhecimento 

do papel de criação do conhecimento e de partícipe ativo do sujeito cognoscente. Assim, por 



 

 

fim, "[v]oltando a Kant, temos o estatuto do conhecimento como ordenação intelectual 

aproximativa do mundo empírico, ordenação conceitualmente orientada" (GIGANTE, 2006, 

p. 22). 

 Neste ponto, disposto o panorama kantiano de modo mais geral, passamos a localizar 

o problema mais específico que nos motiva neste trabalho: refletirmos sobre como as 

colocações de Kant reaparecerão, como uma inarredável herança, no registro específico 

weberiano.  

 

Num quadro racionalista, é a Razão, via suas categorias, que organiza e ordena os 

processos de estabelecimento de juízos. Como extensão disso, temos o Intelecto 

como passível de estabelecer proposições passíveis de serem referidas ao nível 

empírico, reconstruindo-o artesanalmente pelo processo experimental. Em ambas as 

formas de ordenação cognitiva, temos o problema da construção do objeto (para 

nós) e de sua separação qualitativa do nível empírico (em si) (GIGANTE, 2006, p. 

22). 

 

E prossegue 

 
[...] O homem conhece apenas um mundo permeado por seu conhecimento, é o 

exagero epistemológico kantiano. Formulado de outra perspectiva, o conhecimento 

se coloca como ordenação intelectual que supera o nível empírico, reelabora o 

material da percepção sensitiva via trabalho cognitivo , neste caso, das categorias do 

entendimento, para retomar a contribuição específica de Kant – ou pelo menos essa 
é sua proposta (GIGANTE, 2006, p. 25). 

 

 Assim, se, para Kant, as percepções (outrora sensações produzidas pelas coisas-em-si 

e ordenadas pelas formas a priori da sensibilidade) são "agarradas" pelas razão e pelas formas 

a priori do entendimento aditadas por essa nessa verdadeira cadeia de processos presente na 

ordem de representação, até o alcance das coisas para nós - os fenômenos - objetos do 

conhecimento para Kant; para Weber o nível empírico não será agarrado e, 

subsequentemente, ordenado, pelo Intelecto e suas categorias do entendimento, tal como 

unilateralmente na solução kantiana. Será agarrado, ordenado e organizado de maneira 

imprescindivelmente seletiva e parcial, o sujeito cognoscente weberiano captando elementos 

pré-determinados e significativos. Ponto nodal e específico do registro weberiano, o sujeito 

cognoscente seria incapaz de orientar-se em meio aos materiais elementares do conhecimento, 

em tudo diversos, inesgotáveis e infinitos, sem pressupostos valorativos. Quando ausentes, e 

diante de uma realidade externa, como se disse, caótica e inteiramente informe, a ordenação 

seria impossível. O trabalho cognitivo sem pressupostos, em Weber, redundaria, em um 

verdadeiro caos. 

 



 

 

Especificamente, no interior do debate weberiano, o modo de apreensão pela 

compreensão (Verstehen), que recupera o sentido subjetivo dos agentes sociais, 

aciona outras qualidades de evidência como as fornecidas pela interpretação de 

sentido. O tipo de material fornecido passa pela busca de significações e sua 

interpretação. Sendo assim, os tipos de evidência são compreensíveis e não 

diretamente experimentáveis. É um domínio do que é “compreensível 

interpretativamente e concebível interpretativamente” (SÊNEDA, 2004, p. 37) sem 

uma base empírica razoável, podendo até estar desprovido desta. O problema torna-

se o de conjugar evidências subjetivas, concebidas interpretativamente pelo trabalho 

cognitivo, com formas de explicação dos efeitos externos das ações sociais. Pois é 
pelo seu encadeamento, formando grandes linhas de ação reciprocamente referidas 

(relação social), que a explicação se conjuga com a base compreensiva. Daí para 

explicações históricas com base em esquemas de ação generalizados, típicos 

segundo sua recorrência. Conjugar compreensão e explicação é quase um lugar 

comum do método em Weber, tanto que se tornou consenso falar em explicação 

compreensiva ou em “compreender explicativamente” (GIGANTE, 2006, p. 29-30, 

grifos do autor). 

 

 O ponto de vista do sujeito cognoscente weberiano, que atribuiria significado à parte 

representada do real, ou seja, diferenciando os tipos de materiais empíricos, por meio de sua 

atividade cognitiva explicativo-compreensiva, e permitindo destacá-los, uns como 

significativos e outros como não o sendo, é a pista seguida por Gigante (2006) e também aqui 

por nós, na esteira desse. Em síntese, para este comentador, poder-se-ia partir da 

pressuposição de Weber estaria 

 

[...] tenta[ndo] 'inserir o compreensivo no quadro da reflexão kantiana', Sêneda 

(2004). Trata-se de se utilizar qualidades de evidência compreensíveis e 

interpretáveis, ou seja, subjetivas, e de conjugá-las no interior da experiência, ou 
seja, de explicá-las (GIGANTE, 2006, p. 30). 

 

 O que Weber estaria destacando seria que vivência e experiência, o compreensivo e o 

explicativo, o subjetivo e a objetivação, seriam como que faces bifrontes e, em tudo, 

complementares e interligadas, para Weber, nos modos de apreensão (e compreensão) que 

organizariam e ordenariam os materiais empíricos. As formas de trabalho cognitivo lidariam, 

pois, para Weber, com domínios qualitativamente diferentes, como nos diz mais uma vez 

Gigante (2006), como as vivências dadas internamente e culturalmente (como "cultura 

pessoal") aos sujeitos, bem como com outras ferramentas cognitivas peculiares. Assim, como 

para Kant, para quem os repertórios cognitivos exigiriam, pois, dos sujeitos, uma força 

produtiva, para que a coisa em si pudesse se tornar a coisa para nós (de númeno incognoscível 

ser transformada no fenômeno - o objeto do conhecimento) - exigindo, pois, de suas formas a 

priori do entendimento aditadas pelas razão -; para Weber conhecer também seria, como nos 

fala Lucas Cid Gigante em sua dissertação de mestrado "Epistemologia, construção conceitual 

e comparação histórica em Weber" (2006), trabalhar, construir, edificar. Mas, caracterizando 



 

 

o sujeito cognoscente de modo específico, a partir de sua caracterização mais ampla, como 

sendo ele um sujeito com capacidade cognitiva limitada, explora outros elementos, a partir de 

sua concepção céptica moderada. Numa experiência primeira, os limites estão dados, como 

aponta Gigante (2006), por uma estrutura psicológica e a dimensão subjetiva que esta traz.  

 Esta é, portanto, a referência cognitiva por excelência de Weber, desprezada, ao 

contrário, pela teoria kantiana. Trata-se, em Weber, da discussão do problema da 

"objetividade". As raízes subjetivas, os afetos, sentimentos e valorizações são, por Weber, 

colocados em seu devido lugar, em relação ao registro epistemológico kantiano (este último 

preocupando-se em filtrar aquele nível (subjetivo) do sujeito e descolá-lo de subjetividades. 

 

Voltando para a definição de sujeito, vemos uma operação de restrição. Apenas se 

refere ao conhecimento e ao seu limite e toma como referência cognitiva 

privilegiada a operação da Razão. É um terreno clássico de discussão do problema, 
que ressalta a boa operação do espírito com predominância do intelecto enquanto 

faculdade superior, apta a dirigir as sensibilidades e os afetos, a filtrar suas 

influências. O sujeito da teoria do conhecimento, o sujeito kantiano, é um grande 

filtro das camadas mais “rasteiras” do espírito. O “tribunal da Razão” é uma 

instância autônoma. É o que na tradição durkheimiana se conhece como o afastar as 

pré-noções, ou os Ídolos baconianos.  

No entanto, Weber não deixa de lado uma dimensão do sujeito comumente 

desprezada na teoria do conhecimento kantiana, a dimensão subjetiva. O ato de 

valorizar e atribuir significado, o que envolve escolher, preferir e hierarquizar, 

colocar-se-á como um guia do ato de imputação envolvido na construção conceitual 

e na elaboração de hipóteses heurísticas. Trata-se da dimensão subjetiva que 
valoriza, hierarquiza e avalia. No limite, trata-se de escolher pelo que é mais 

significativo, o que traz consigo um caráter inequivocamente parcial.  

Seguindo os conceitos de Weber, o sujeito é portador de uma “relação com valores” 

ou de uma “relação com respeito aos valores” (Wertbeziehung). Outro termo 

específico para cunhar este ato de valorizar está contido na expressão 

(Kulturwertideenn), ou “idéias culturais de valor” (GIGANTE, 2006, p. 59, grifos do 

autor). 

 

 Assim, o sujeito epistêmico de Weber já não é (e, Weber, ademais, está apontando 

para a impossibilidade da afirmação deste) o sujeito transcendental de Kant. Sua concepção 

de sujeito é histórica. Suas convicções e valores pessoais, enfim, todo o universo da 

"significação" (Bedeutung) é relevante (e, mais, necessário) enquanto pressuposto no ato de 

seleção e recorte perante a incomensurabilidade do real e de seus materiais brutos, e à sua 

constituição empírica. Dito de forma mais clara, "[s]ua importância para o problema é que 

“por certo sem as idéias culturais de valor do investigador, não existiria nenhum princípio de 

seleção [...]” (WEBER, 2001a, p. 132 apud GIGANTE, 2006, p. 60-61). Deste modo, e 

finalmente, reconhecendo o sujeito cognoscente como historicamente referido, Weber acaba 

por reconhecê-lo como uma totalidade. 
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